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	Estado de Santa Catarina

MUNICIPIO DE QUILOMBO





PORTARIA Nº 1266/2026 - DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO DA CIDADE DE QUILOMBO – CONCIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso XIX do Art. 75 da Lei Orgânica Municipal;
Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 251/2026, de 24 de junho de 2026, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Quilombo e estabelece diretrizes para o planejamento, ordenamento e desenvolvimento territorial do Município;
Considerando que os arts. 32 a 41 da Lei Complementar nº 251/2026 instituem e regulamentam o Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE, órgão de caráter consultivo e deliberativo, destinado a propor, avaliar e validar políticas, planos, programas e projetos voltados ao desenvolvimento sustentável do Município;
Considerando que compete ao Conselho da Cidade, dentre outras atribuições, acompanhar e avaliar a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável, assessorar o Poder Executivo e o Poder Legislativo em assuntos relacionados ao desenvolvimento urbano e territorial, emitir pareceres e deliberar sobre matérias de interesse da política territorial do Município;
Considerando o disposto no art. 34 da Lei Complementar nº 251/2026, segundo o qual o Conselho da Cidade de Quilombo será composto de, no mínimo, 10 (dez) membros, contemplando representantes da sociedade civil organizada por bairros, territórios e regiões da cidade, representantes da sociedade civil de abrangência difusa e representantes do Poder Público;
Considerando a necessidade de formalizar a composição do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE, assegurando sua instalação e pleno funcionamento;
Considerando, ainda, que o parágrafo único do art. 34 da Lei Complementar nº 251/2026 estabelece que a nomeação do Presidente do Conselho da Cidade – CONCIDADE caberá aos próprios membros que compõem o referido Conselho;

         R E S O L V E:
Art. 1º Ficam nomeados os membros do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE, órgão de caráter consultivo e deliberativo, criado pela Lei Complementar Municipal nº 251/2026, de 24 de junho de 2026, com a finalidade de propor, avaliar e validar políticas, planos, programas e projetos para o desenvolvimento sustentável do Município de Quilombo.
Art. 2º O Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE será composto pelos seguintes membros:

I – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA POR BAIRROS, TERRITÓRIOS E REGIÕES DA CIDADE:

a) Célio Dezordi;
b) Adilson Neyssinger;
c) Patricia Weirich.

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL DE ABRANGÊNCIA DIFUSA:

a) Benhur Sutil Antunes, representante de entidade profissional/empresarial;
b) Valmor Rodighero, representante de entidade de classe/organização da sociedade civil;
c) Augusto Zamignan, representante de entidade ou organização com atuação relacionada ao desenvolvimento urbano e territorial.

III – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

a) Angelica Maria Andreolla, representante do Poder Público Municipal;
b) Oclesio Casagrande, representante do Poder Público Municipal;
c) Arthur Zandonai Johann, representante do Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;
d) Alini Cristina Hohn Copatti, representante do Poder Público Municipal, Estadual ou Federal.

Art. 3º Os membros ora nomeados exercerão mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução por mais um período consecutivo, nos termos do art. 37 da Lei Complementar Municipal nº 251/2026.
Art. 4º Compete ao Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE exercer as atribuições previstas no art. 33 da Lei Complementar Municipal nº 251/2026, especialmente:

I – Formular, estudar e propor políticas, estratégias, diretrizes, programas, projetos e ações para o desenvolvimento territorial;

II – Monitorar, fiscalizar e avaliar a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável;

III – Assessorar o Poder Executivo e o Poder Legislativo Municipal em assuntos relativos ao desenvolvimento sustentável e territorial;

IV – Emitir pareceres sobre matérias relacionadas ao desenvolvimento urbano e territorial;

V – Deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, quando existente e aplicável;

VI – Deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável;

VII – Deliberar sobre projetos de lei de interesse da política territorial antes de seu encaminhamento à Câmara Municipal de Vereadores;

VIII – Emitir pareceres sobre os instrumentos urbanísticos previstos no Plano Diretor;

IX – Deliberar sobre omissões e contradições da legislação que incidam sobre o planejamento e a gestão territorial;

X – Convocar, organizar e coordenar as Conferências Municipais da Cidade;

XI – Convocar audiências públicas quando entender necessário; e

XII – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Art. 5º A Presidência do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE não será objeto de nomeação por esta Portaria, devendo o Presidente ser escolhido pelos próprios membros que compõem o Conselho, em conformidade com o parágrafo único do art. 34 da Lei Complementar Municipal nº 251/2026.
Parágrafo único. A escolha do Presidente deverá ser formalizada em ata da reunião de instalação do Conselho, juntamente com as demais deliberações pertinentes.
Art. 6º O Conselho da Cidade reunir-se-á tantas vezes quantas forem necessárias ao adequado cumprimento de suas atribuições, observadas as disposições da Lei Complementar nº 251/2026 e de seu Regimento Interno.
Art. 7º Os membros do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE não receberão qualquer tipo de remuneração, sendo suas atividades consideradas de relevante serviço público, nos termos do art. 39 da Lei Complementar Municipal nº 251/2026.

Art. 8º O Poder Executivo Municipal disponibilizará a estrutura necessária ao funcionamento do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE, incluindo espaço físico, equipamentos, informações, suporte técnico, documentos e demais recursos necessários ao pleno exercício de suas atribuições, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 33 da Lei Complementar nº 251/2026.
Art. 9º O Conselho da Cidade deverá elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o prazo e os princípios estabelecidos no art. 38 da Lei Complementar Municipal nº 251/2026.
Art. 10° As deliberações do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE serão formalizadas por meio de Resoluções, observadas as disposições legais e regimentais aplicáveis.
Art. 11° A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, ou órgão municipal que vier a exercer atribuições correlatas, prestará o apoio administrativo necessário à instalação e ao funcionamento do Conselho da Cidade de Quilombo – CONCIDADE.
Art. 12° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Executivo Municipal, de 08 de outubro de 2026.
JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada 

Em___/10/2026
Lei Municipal 1087/1993 

Servidor Designado
Tauan Junior Dezordi
PAGE  

[image: image1.png]